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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 16ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 7 DE NOVEMBRO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 9 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e vinte minutos do dia sete de novembro do ano de dois mil e doze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência do Deputado Márcio Macêdo, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença da Senadora Vanessa Grazziotin, do Senador Sérgio Souza, e dos Deputados Luiz Noé, Ricardo Tripoli, Arnaldo Jardim e Deputada Rebecca Garcia, membros da Comissão. Justifica ausência o Deputado Alfredo Sirkis. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 15ª Reunião, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta destinada à realização de Audiência Pública para “discussão de Planos Setoriais de mitigação e adaptação à mudança do Clima em conformidade com o Plano de Trabalho da Comissão aprovado em 2012: Plano Decenal de Expansão de Energia - 2020; Plano Setorial de Transporte e de mobilidade Urbana para Mitigação da Mudança do Clima - PSTM; e Plano Setorial da Saúde para Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima”, com a presença dos seguintes convidados: Paulo César Magalhães Domingues, Diretor do Departamento de Planejamento Energético do Ministério de Minas e Energia-MME; Luis Fernando Badanhan, Coordenador-Geral de Sustentabilidade Ambiental do Setor Energético-MME; Guilherme Franco Netto, Diretor do Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador-DSAST do Ministério da Saúde - MS; Sergio Leitão, Diretor de Campanhas do Greenpeace - ONG; Kátia Matsumoto Tancon, Chefe da Assessoria Socioambiental do Gabinete do Ministro dos Transportes – MT; e Aguiar Gonzaga Vieira da Costa, Analista de Infraestrutura da Secretaria Nacional de Transportes e da Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades. Após a exposição dos convidados, usam da palavra o Senador Sérgio Souza e o Senhor Presidente, Deputado Márcio Macêdo. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às quinze horas e cinquenta minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Deputado Márcio Macêdo 
Presidente da CMMC
SENADO FEDERAL                                                              SF - 1
SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CMMC (16ª Reunião)                                                                          07/11/2012
(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Havendo número regimental, declaro aberta a 16ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada no âmbito do Congresso Nacional, mediante a Resolução nº 04.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 15ª Reunião.

Em discussão. (Pausa.)

Em votação. (Pausa.)

Aprovada.

A pauta desta reunião destina-se à audiência pública para debater a discussão de Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima, em conformidade com o Plano de Trabalho desta Comissão aprovado em 2012:

– Plano Decenal de Expansão de Energia até 2020;

– Plano Setorial de Transporte e de Mobilidade Urbana para Mitigação da Mudança do Clima – PSTM; e

– Plano Setorial da Saúde para Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima.

Convido para tomarem assento à Mesa os Srs. Paulo César Magalhães Domingues, Diretor do Departamento de Planejamento Energético do Ministério de Minas e Energia; Luis Fernando Badanhan, Coordenador Geral de Sustentabilidade Ambiental do Setor Energético do Ministério de Minas e Energia; Guilherme Franco Neto, Diretor do Departamento de Vigilância Ambiental e Saúde do Trabalhador do Ministério da Saúde; Sérgio Leitão, Diretor de Campanhas do Greenpeace – Organização Não Governamental – ONG; a Srª Kátia Matsumoto Tancon, Chefe da Assessoria Socioambiental do Gabinete do Ministro dos Transportes; e também o Sr. Aguiar Gonzaga Vieira da Costa, Analista de Infraestrutura da Secretaria Nacional de Transportes e da Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades.

Sobre o encaminhamento dos nossos trabalhos, temos seis palestrantes. Como temos horário um pouco apertado, pois às 16 horas pode ser que abra a Ordem do Dia do Senado e caia a nossa reunião, vamos disponibilizar o prazo de 10 minutos para cada um. E aquilo que não for possível no prazo de 10 minutos, no momento da resposta às perguntas ou das considerações finais, V. Sªs terão mais um tempo para as colocações. Aviso que a campainha dispara automaticamente um minuto antes do término do tempo. 

Concedo a palavra inicialmente ao Sr. Paulo César Magalhães Domingues, Diretor do Departamento de Planejamento Energético do Ministério de Minas e Energia, a fim de, no seu tempo, fazer as explanações para as quais foi convidado.

O SR. PAULO CÉSAR MAGALHÃES DOMINGUES – Boa tarde a todos. Em nome do Ministério de Minas e Energia, gostaria de agradecer o convite para participar desta reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas.
Gostaria de cumprimentar inicialmente o Senador Sérgio Souza, Presidente da Comissão Mista Permanente de Mudanças Climáticas, o Sr. Guilherme Franco Neto, Diretor do DSAST do Ministério da Saúde, o Sr. Sérgio Leitão, Diretor de Campanhas do Greenpeace, e a Srª Kátia Matsumoto Tancon, Chefe de Assessoria Socioambiental do Ministério dos Transportes.

Na verdade, Sr. Senador, o Ministério de Minas e Energia vai fazer uma apresentação só. Então esse tempo pode ser estendido aos demais também se V. Exª quiser redistribuí-lo. 

Vamos falar sobre as adequações do Plano Decenal de Expansão de Energia, o PDE. O último plano aprovado é o PDE 2020. Então vamos falar da adequação deste Plano à Lei nº 12.187, de 2009, que instituiu a política nacional de mudanças do clima. O Sr. Luis Fernando Badanhan, que é o Coordenador Geral Socioambiental do Ministério de Minas e Energia, vai fazer essa apresentação.
Gostaria de deixar para a Comissão uma cópia completa do exemplar do Plano Decenal e três sumários executivos para serem distribuídos posteriormente. Caso queira novas versões ou exemplares, V. Exª poderá solicitar ao Ministério, que prontamente deverá atendê-lo. Podemos até distribuir alguns folders do Plano entre nós, que é um resumo desse Plano Decenal, pois tenho 11 folders, e não somos muitos.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigado, Sr. Paulo. 

Com a palavra o Sr. Luis Fernando Badanhan, que também é da equipe do Ministério de Minas e Energia. 

O SR. LUIS FERNANDO BADANHAN – Agradeço, Senador Sérgio Souza.

Vamos iniciar a apresentação.

Por favor, próximo eslaide. 

Vamos dar um panorama, agora, do contexto nacional. Mas, em termos de legislação, vamos passar rapidamente muitos desses tópicos. 

O primeiro marco regulatório foi a Lei nº 12.187, que instituiu as metas voluntárias de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, com vistas a reduzir entre 36% e 39% praticamente as emissões projetadas para o ano de 2020. 

O Decreto nº 7.390, de 2010, no seu art. 13, inciso III, estabelece o Plano Setorial de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas na área de energia como sendo o Plano Decenal de Expansão de Energia, o tradicional chamado PDE. Neste caso, o Plano Decenal é o Plano Setorial de Mitigação da Área de Energia. 

No anexo do mesmo decreto, no item III, são especificadas as metas voluntárias para o setor energético.

A linha de base é dada como cenário o ano de 2020, com emissões de 868 milhões de toneladas de CO2.

Com a implementação do Plano Setorial, ou seja, com a implementação do PDEE e as ações mitigadoras do mesmo, ao acionar o PDE, essas emissões tendem a cair. Essas emissões estão estipuladas em 634 milhões de toneladas. Portanto, temos uma redução prevista de 234 milhões de toneladas de CO2 da área de energia.

Ainda no contexto nacional, essa é uma visão da nossa matriz energética, não somente elétrica, de todos os setores.

Por favor. Obrigado.

Aí, temos uma comparação com o mundo, com o restante dos países. No Brasil, na parte de renovável – estamos falando de matriz energética –, em 2011, 44% da energia era proveniente de fontes renováveis. Para se ter uma ideia, os países desenvolvidos estão em torno de 8%, 7.8%, e o mundo, em torno de 13%.  Essa é a média mundial. 

Por favor, o próximo. 

Vimos lá que a posição do setor energético nacional é confortável em termos de mundo. 

Com relação ao PDE, como o próprio Paulo havia falado, estamos tratando do PDE 2020, mas estamos em fase final do PDE 2021. Então, todos os dados que estamos trazendo aqui se referem ao PDE 2020, que é o oficial, ainda em execução. 

As políticas e iniciativas de mitigação de emissões são consideradas no PDE. Então, o que se está considerando no PDE para mitigação que coincide com o que está especificado na lei? Aumento da participação de biocombustíveis na matriz de transporte, ou seja, para atingirmos aqueles objetivos, temos esse aumento da participação de biocombustíveis; expansão hidroelétrica; expansão de outras fontes renováveis de energia, ou seja, fontes alternativas de energia – biomassa, eólica; e estímulo à eficiência energética no consumo de energia no consumo de energia elétrica e de combustíveis. 

Essas são as ações previstas. 

O PDE foi elaborado tendo, entre seus objetivos, atingir uma meta de emissões previamente fixada: manter no horizonte de 2020 a mesma intensidade de emissões, ou seja, a quantidade de emissões por unidade de PIB observada em 2005, tendo como base os dados do segundo inventário brasileiro de emissões, que foi lançado nesse ano de 2005. Então essa é a meta. 

 O PDE busca fazer uma análise integrada de emissões. O que seria isso? Ele avalia as emissões de todos os setores da economia, obviamente produtores e consumidores de energia, e estima as emissões com base na matriz energética considerada de todos os anos no horizonte decenal. Ou seja, consolida isso como matriz energética ano a ano até 2020. 

Assim, pode-se conhecer o montante de emissões por tipo de combustível, uma vez que cada setor usa combustíveis diferentes, e por setor econômico, de acordo com o cenário de expansão do consumo e da oferta de energia adotado. Para comparar energético com energético, ele usa a tonelada equivalente de petróleo, que é uma redução dos vários tipos de combustíveis numa única unidade.

Para o cálculo de emissões de CH4, metano e óxido nitroso, cujos resultados são expressão em equivalentes de CO2, foram utilizados índices GWP de 100 anos, sendo 21 para metano e 310 para óxido nitroso. Assim, esses outros gases de efeito estufa são reduzidos a CO2, utilizando essas proporções de 21 para metano e 310 para óxido nitroso. Portanto, os resultados são dados em toneladas de CO2 equivalentes.

Próximo, por favor.

Bem, vamos entrar diretamente nos resultados da parte de emissões do PDE ou do Plano Setorial de Mitigação do Setor de Energia. 

Em termos de emissões totais, temos, já em 2020, com a implantação de todas as ações, uma emissão de 628 milhões de toneladas de CO2; em 2015, 493; em 2010, 391. Portanto, em 2020, estaremos emitindo 628 milhões de toneladas de CO2.

Só para trazermos um dado mais atual, no PDE 2012, o próximo a ser lançado, essa emissão já cai para 622 milhões de toneladas. 

Em termos setoriais, temos a seguinte repartição de emissões. Aí temos vários setores – residencial, comercial, público. Não vou passar por todos eles, mas, em 2020, teremos a repartição dessas emissões entre esses diversos setores.

Outro dado interessante é a intensidade de carbono, que era aquele objetivo inicial. Essa tabela foi tirada direto do PDE. A resolução dela não está muito boa, mas podemos dar uma olhada.

Em 2020, temos uma emissão prevista do setor energético de 628 milhões, como já havíamos falado. Com um PIB previsto de em torno de R$5 trilhões em 2020, temos uma intensidade na economia de 120 quilos de CO2 equivalente por mil reais, que é inferior à intensidade de carbono do ano de 2005, de 127 quilos de CO2 equivalente por mil reais.

Por favor, próximo.

Vamos entrar nas várias ações do PDE para atingir essa meta especificada. Se pegarmos essa primeira, que é a hidroeletricidade, temos aí um incremento na capacidade instalada, no período entre 2010 e 2020, de 39%, um acréscimo, naquela coluna de acréscimo, no último período. O PCH, biomassa eólica, é de, respectivamente, 68 e 104, sendo esta última com um acréscimo substancial de 1.338% nesse período. 

Essas fontes de energia correspondem às energias renováveis, perfazendo, na matriz elétrica nacional, um percentual de 81% de renováveis. Mais um dado do PDE 2021: esse pessoal vai, em 2021, para 84,2% da matriz.

Aí, temos também as fontes não renováveis, que incluem as fósseis. Algo interessante que podemos destacar é que, apesar de termos acréscimo no período de 2020, o acréscimo no segundo período, de 2015 a 2020, é zerado. Ou seja, todas as fontes fósseis previstas estão entrando no primeiro período. Elas são fontes relativas a projetos e empreendimentos já contratados e em construção. 

No segundo período, de 2015 a 2020, estamos prevendo a entrada de fontes fósseis. É lógico que estamos trabalhando, mais uma vez, no PDE 2020.

Próximo, por favor. 

Na questão dos biocombustíveis, temos uma demanda projetada para 2020, de etanol, de 63 bilhões de litros. Para suprir essa demanda, há uma previsão de instalação de 144 novas usinas de etanol. Se nós olharmos o biodiesel, temos aí uma demanda prevista de 3,84 bilhões de litros e uma previsão de capacidade de processamento, em 2020, de 7,5 bilhões. Ou seja, estamos folgados nessa área.

Por favor, próximo.

Por fim, quanto à eficiência energética, estamos prevendo uma economia de 4,5%, em 2020, acumulados de eficiência energética. Para termos uma ideia, a economia de energia elétrica de 4,5% é correspondente, mais ou menos, uma usina hidroelétrica em torno de 4.000 megawatts, uma usina como, por exemplo, Santo Antônio. 

Próximo, por favor. Estamos terminando. 

Algumas comparações internacionais. Se considerarmos só o setor de energia, o Brasil ocupa a 20ª posição junto aos outros países em emissões do setor energético, ou seja, temos uma posição muito confortável. Alguns dados interessantes: a intensidade de emissões no Bric, em 2005, expressa em CO2 por unidade de PIB: Brasil, 220; Índia, 467; China, 890; Rússia, 953, em comparação ao Brasil. 

Essa discrepância fica um pouco mais nítida se pegarmos emissões per capita: Estados Unidos, 25 toneladas por habitante, enquanto o Brasil, 1.9 toneladas por habitantes. 

Concluindo, por favor. 

Conclusões. Objetivos a que devemos chegar. 

A primeira coisa é a manutenção no PDE 2020 de um alto índice de fontes renováveis na matriz energética nacional – 46.2%, em 2020.

O PDE 2020 atingiu seu objetivo com relação às metas de emissões fixadas, considerando a intensidade de emissões - 120 quilos de CO2 por mil reais contra 127 quilos de CO2 por mil reais em 2005. A emissão de todos os setores do ano 2000 foi inferior à meta voluntária prevista no Decreto: 628 milhões no decreto; 634 milhões no PDE 2020. 

Por fim, as ações previstas para alcançar o compromisso nacional voluntário de redução e admissões foram implementadas: expansão de oferta hidrelétrica, fontes alternativas, situação de biocombustíveis, incremento da eficiência. 

Obrigado.

Era isso que tínhamos para apresentar. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Passo a palavra ao Dr. Guilherme Franco Neto, Diretor do Departamento de Vigilância Ambiental e Saúde do Trabalhador do Ministério da Saúde.

O SR. GUILHERME FRANCO NETO – O Ministério da Saúde agradece o convite da Comissão Mista Permanente de Mudanças Climáticas em nome do Deputado Márcio Macedo. Faço uma saudação aos meus colegas da Mesa. Vou trazer o estado da arte do que tem sido trabalhado no âmbito do Ministério da Saúde em termos de plano setorial.

Num panorama apenas da preocupação da área da saúde, vemos ali que, desde 1990, a Organização Mundial de Saúde e, depois, a Organização Panamericana de Saúde vêm trabalhando com esse tema, devido à importância do seu reflexo no âmbito da saúde.

Próximo. 

Essa é a matriz lógica explicativa de como se causa impacto à saúde relacionado à mudança do clima. Temos a alteração das condições ambientais, mediada pelas condições sociais, que obviamente acabam tendo repercussão no âmbito da saúde de várias maneiras.

Próximo, por favor.

Aqui é o segmento do ponto de vista do marco legal. Então temos, a partir do Decreto nº 6.263, a instalação do Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima mais uma série de medidas, a partir da Lei nº 12.187, e o trabalho implementado no âmbito do Ministério da Saúde através de uma Portaria Ministerial de dezembro de 2011.

Esse é o marco lógico de nossa organização. Estamos vinculados a essa iniciativa, coordenados pela Casa Civil, mas temos um comitê executivo no âmbito do Ministério da Saúde, juntamente com uma comissão gestora, que desenvolve os trabalhos da saúde relacionados a esse tema. 

As repercussões na saúde são as mais amplas possíveis, desde as situações relacionadas a desastres de origem natural. Todas as situações de calamidades públicas – inundações, secas, etc. – têm uma repercussão grande na saúde, como doenças não transmissíveis relacionadas à variabilidade climática, especialmente ondas de calor e outras situações, que acabam trazendo repercussão na saúde. E, no caso do Brasil, a importância das doenças, especialmente dengue, malária, dentre outras, que trazem uma preocupação muito grande, tendo em vista as condições apropriadas para a transmissão no nosso meio.

O desenvolvimento do nosso trabalho foi compatibilizado com as orientações que temos desses organismos internacionais, especialmente da Organização Mundial da Saúde, levando em consideração a robustez da evidência, todo o trabalho de conscientização e educação da sociedade, o processo de adaptação e a criação de parcerias institucionais e com a sociedade para dar conta desse trabalho. Então há uma série de documentos e planos já elaborados, relacionados com essa temática. 

O Plano do Ministério da Saúde Setorial foi calcado nos instrumentos gerais de planejamento do Ministério. Então não temos um plano que derive de outras fontes de recursos que não sejam as já estabelecidas no PPA, no Plano Nacional de Saúde e na própria agenda estratégica, particularmente conduzidos pelo Ministro Padilha na sugestão. 

Temos, então, quatro eixos de intervenção no âmbito da saúde: a vigilância e saúde, ou seja, o monitoramento de situações; a atenção à saúde; todo o aporte de atenção à saúde voltado para essa situação, promoção e educação em saúde e também a parte de pesquisa em saúde, tudo isso propondo medidas de mitigação e de adaptação no âmbito do setor saúde.

Esta é a estrutura do Plano. Temos introdução, marco legal, objetivo, estrutura, metodologia, panorama do setor saúde no Brasil, compromisso do setor saúde, projeções futuras, processo de consulta pública do Plano, monitoramento e avaliação, orçamento para esta gestão e estratégia de implementação.

Próximo. 

O objetivo do Plano Setorial da Saúde para Mudança do Clima é estabelecer diretrizes, metas e estratégias nacionais para contribuir com medidas de mitigação e direcionar medidas de adaptação dos processos e serviços do SUS frente aos impactos da mudança do clima.

Os objetivos específicos são: estabelecer medidas de adaptação para o Sistema Único de Saúde, visando minimizar as vulnerabilidades da população frente aos impactos da mudança do clima; fortalecer a capacidade de preparação e resposta do serviço de saúde no âmbito do SUS; e contribuir com a consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono nos serviços e produtos de saúde, por meio de medidas de mitigação para reduzir a emissão de gases de efeito estufa em seus processos.

A saúde tem Complexo Industrial da Saúde, que faz uma produção imensa de insumos para atendimento da população – vacinas, medicamentos, etc –, como também tem elementos como, por exemplo, uma frota de veículos extremamente significativa que gera impactos para a questão da emissão de carbono. Então, a ideia é a de que possamos, progressivamente, trabalhar esses elementos.

Vigilância em saúde tem um conjunto importante de objetivos nos nossos planos voltado para esse tema. Então, a partir das diretrizes de redução de riscos e agravos à saúde, por meio de ações de promoção de vigilância em saúde, temos o enfrentamento de uma série de situações que tem muita correlação com a situação da mudança do clima, enfim, seus panoramas futuros.

Próximo.

Atenção à saúde.
Há um conjunto importante de medidas de atenção básica, de urgência, de emergência e sistema de regulação que permitem fazer com que se expanda a capacidade de atenção dos serviços de saúde especialmente para as populações mais vulneráveis a essas situações mais críticas, inclusive a população indígena brasileira.

Próximo.

Promoção e educação em saúde: contribuição para a adequada formação, alocação, qualificação, valorização e democratização das relações de trabalho dos profissionais de saúde. Esse é o marco mais global que temos no planejamento do Ministério da Saúde, com uma série de objetivos estratégicos voltada para essa condição. Especialmente diria sobre a necessidade de que os profissionais de saúde estejam informados sobre a relação da mudança do clima com a saúde.

Pesquisa em saúde: fortalecimento do Complexo Industrial de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde como vetor estruturante da agenda nacional de desenvolvimento econômico-social sustentável, reduzindo a vulnerabilidade do acesso à saúde e também colaborando com a redução de emissão dos gases de efeito estufa.

Nós participamos de todo processo de consulta pública conduzido pelo Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas e houve um aporte relevante de propostas e de considerações, a maioria delas plenamente acatadas: de 85 considerações, 60 foram acatadas; as demais não foram acatadas, principalmente por sua não pertinência de colocação no caso do Plano da Saúde. Isso vai ser progressivamente trabalhado, de forma a aprimorar o processo de comunicação com a sociedade acerca dessa temática.

Esse é o panorama que nos propomos a apresentar aqui. Fico à disposição para maiores esclarecimentos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE  (Márcio Macêdo. PT – SE) – Com a palavra o Dr. Sérgio Leitão, Diretor de Campanhas do Greenpeace, representando aqui a sociedade civil organizada.

O SR. SÉRGIO LEITÃO – Muito obrigado pelo convite.

Em nome do Greenpeace, queria saudar o Deputado Márcio Macêdo, do glorioso Estado de Sergipe, uma pessoa extremamente dedicada aos movimentos sociais, à questão da luta do homem na terra. Saúdo também o Senador Sérgio Souza, que veio de um Estado tão importante para a Federação, como é o caso do Paraná. Que a permanência de V. Exª no Senado se prolongue, seja a mais longeva possível.

Acho que caberia destacar, em primeiro lugar, Deputado Márcio e Senador Sérgio, o fato de que a grande preocupação do Greenpeace é que nós estamos perdendo o senso de urgência com o tratamento do tema. Essa é a questão fundamental. Preocupa-me que as explicações ou explanações dos ilustres palestrantes que me antecederam tenham reforçado esse sentimento de que o nosso Governo não está mais conseguindo dar a atenção que se dava até o ano de 2009, quando nós fomos para a reunião do clima em Copenhagen e anunciamos as nossas metas. Até então esse assunto tinha uma priorização. E, em tempos de furacão e incêndio nos Estados Unidos, com tanta dor e com tanta morte naquele país, nós deveríamos ficar mais atentos para o que pode nos acontecer e, o que é pior, para o que já está a nos acontecer com relação a esse problema.

Eu vou por partes. Plano Decenal de Energia.
O representante do Ministério de Minas e Energia, parece-me, não conseguiu dar algumas informações que acho que são necessárias para que a gente possa observar isso que chamo de descuido ou falta de atenção. De acordo com esse Plano Decenal, haverá o aumento R$63 bilhões ao montante que vamos investir em exploração de petróleo, portanto, em combustível fóssil, que é emissor de gases de efeito estufa e responsável pelas emissões a mais que causam mudança climática. Vamos investir nesse Plano Decenal R$749 bilhões para viabilizar a exploração do pré-sal, e isso representa um aumento de R$63 bilhões em relação ao plano anterior, que previu um investimento de R$686 bilhões. Então, só para o pré-sal, para tirar petróleo, nós vamos investir R$749 bilhões; em relação ao plano anterior, que previa R$686 bilhões, isso significa um aumento de R$63 bilhões. 

Então a pergunta é: do ponto de vista de emissão de gases de efeito estufa e até do ponto de vista da tecnologia do Brasil, vale a pena fazer esse investimento em um combustível em relação ao qual se diz hoje que se querem criar alternativas, porque é necessário partir para outros modelos justamente em função da prevenção da mudança climática?

Segundo dado: do ponto de vista do investimento, vai valer a pena esse dispêndio de recursos, se há sérias análises circulando hoje no Brasil dizendo que, em função da recente extração nos Estados Unidos do chamado petróleo nas rochas, que é a técnica do fraturamento, aquele país poderá deixar de ser um comprador do petróleo brasileiro? Aquilo que inicialmente seria a viabilidade econômica, já que o Brasil é um grande exportador de petróleo para os Estados Unidos, sendo hoje o petróleo o nosso principal item de exploração para aquele país, vai valer a pena? Primeira grande pergunta.

Segunda pergunta: falou-se aqui em biocombustívies. A exposição demonstra que o Ministério está preocupado com o aumento da oferta de biocombustível. Ora, está preocupado, mas o plano reduz de R$97 bilhões para R$67 bilhões o investimento em biocombustível! Então, que preocupação é essa? Preocupação, para mim, se traduz em orçamento público pela verdadeira alocação do recurso; o plano está diminuindo. Tanto é que hoje, no Brasil, só existem dois Estados da Federação onde é mais barato abastecer o carro com etanol. E o que é pior: com aumento absurdo da venda de veículos no País, os jornais, na segunda-feira, em todo o Brasil, anunciavam: há perigo, no final do ano, de não haver gasolina para abastecimento. Então me parece que há um descolamento muito grande entre aquilo que foi dito aqui e a própria realidade do plano anunciada na concretude da destinação dos recursos.
Segunda questão: eficiência energética. 

O Brasil, dentre os países que integram o G20, é o penúltimo colocado em termos de intensidade energética. O que é intensidade energética? Como bem disse o Ministro de Minas e Energia, intensidade energética é, para cada unidade de PIB que eu preciso produzir, o quanto eu preciso de energia. O Brasil é o segundo pior colocado entre os países do G20. A gente só ganha de quem? Vamos adivinhar. Da Arábia Saudita. Qual é a vantagem de se ganhar da Arábia Saudita, que não está preocupada com petróleo ou com consumo de energia?

A China, entre 1995 e 2005, reduziu a sua intensidade energética em 66%; o Reino Unido, em 44%; os Estados Unidos, em 43%; e o Brasil, pasmem, em 22%, sendo que, só no caso da indústria paulista, inclusive pela retomada da atividade econômica, aumentou 22%. Ou seja, o Brasil não dá demonstração de que está preocupado com a redução o consumo de energia. Não dá a demonstração. Então, quando o Brasil diz que vai fazer redução de eficiência de apenas 5%, esse índice – desculpem-me a expressão forte – chega a ser – vou usar uma expressão a mais cuidadosa possível – pouco ambicioso, pouco corajoso. Qualquer pesquisador atesta que ele poderia ser, no mínimo, de 10%. Ou seja, nós temos uma larga avenida, Deputado, para percorrer nessa questão.

No capítulo do incentivo às fontes novas, as renováveis, o Plano tem uma notória lacuna, uma grande omissão, que é o fato de não falar em energia solar. O Deputado Márcio é de um Estado em que faz sol, mas, apenas para que a gente não fique na visão de que só onde faz sol pode haver energia solar, a Alemanha, que é um país onde eu não vou passar minhas férias de verão, produz, a cada três anos, o equivalente a uma usina de Itaipu, ou seja, 14 mil megawatts por ano só com resultado de energia solar. Então o Brasil tem todo esse potencial para ser explorado, e nesse Plano, que fala de redução de emissões ou que deveria falar, não há uma linha. Ganha uma passagem de ônibus daqui para Taguatinga, de ida e volta, quem achar nesse Plano do Ministério de Minas e Energia uma linha sobre o incentivo à energia solar. Não tem!

Para piorar, o Plano ainda flerta, de maneira completamente perigosa, com uma coisa que nós já deveríamos ter abandonado – aliás, com uma coisa que o próprio Governo anunciava que tinha abandonado: construir grandes hidrelétricas na Amazônia, baseadas em grandes reservatórios. 

Segunda-feira, Deputado, completamos 30 anos de uma solenidade muito interessante: dois ditadores, o do Brasil da época e o do Paraguai da época, General Stroessner e o General Figueiredo, inauguraram a Usina de Itaipu. Se essa usina hoje não serve, naquele momento foi exemplo de tudo o que não deve ser feito: autoritário, destruiu a vida de milhares de pequenos agricultores, acabou com os rios da região, destruiu o Salto das Sete Quedas. Isso só foi possível fazer naquele momento porque a gente vivia uma ditadura, não havia democracia para discutir os projetos. E agora esse Plano prevê a construção de pelo menos 34 novas usinas que vão inundar 6.456km2, o equivalente ao território de dez capitais do Brasil. Pela ordem: São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Goiânia, Porto Alegre, Curitiba, Florianópolis, Fortaleza, Recife e Maceió. Essa é a área que vai ser inundada. Para que, se nós temos tantas alternativas que nos permitem fazer uma discussão real e séria sobre o fim desse tipo de energia na Amazônia?

Falei das críticas ao Plano na área de Minas e Energia. E o Ministério dos Transportes? Não tem plano. O plano era para ter sido entregue em abril; está previsto na lei. Simplesmente há a ausência completa do plano. E, o que é pior, nós estamos falando de mudança climática, e o transporte, hoje, é a segunda maior fonte de emissão no Brasil, que só cresce. O Brasil, que deu, por via de incentivos fiscais, pelo menos R$1 bilhão para as montadoras, não consegue exigir que essas montadoras tenham padrões obrigatórios de eficiência energética de seus motores, coisa que acontece em qualquer lugar do mundo.

Saúde. Eu não o vi o plano. E há uma pergunta fundamental a ser feita, Deputado. 

Vou encerrar para entrar nas minhas sugestões, porque, mais do que isso, a gente deveria contar com Parlamento, com o Senado e com a Câmara, para fazer sugestões concretas. 

Os problemas de saúde nas grandes cidades brasileiras, decorrentes das emissões de poluentes por conta da frota de transporte, são enormes. Apenas para citar um dado, uma pesquisa realizada em São Paulo indicou que 77% dos 177 mil casos avaliados de pessoas internadas no Estado de São Paulo se deviam a problemas respiratórios. E houve um cruzamento com os índices de poluição da Cetesb, que era a identidade perfeita. Tratava-se de um inquérito epidemiológico, como se diz. Não sou médico, mas atrevo-me a fazer aqui um comentário, submetendo-me à sua censura, se houver. 

Hoje, não temos regras obrigatórias, não temos nem sequer o plano. E, o que é pior, as grandes cidades brasileiras estão completamente desguarnecidas, porque não temos as estações que fazem a medição. Salvador não tem, Recife não tem, Fortaleza não tem, Belo Horizonte não tem. E onde nós as temos, como no caso do Rio de Janeiro e de São Paulo, são estações velhas e desatualizadas. Deputado, o que é mais grave é que os nossos padrões de medição do material que polui as grandes cidades são da década de 70, e estão, por sua vez, informando uma resolução do Conama que é de 1990. De lá para cá, nos Estados Unidos e na Europa, isso já foi atualizado. Nós temos uma máquina fotográfica que quer tirar uma fotografia antiga e há lugar em que nem máquina fotográfica há.

Então, quais são as minhas sugestões? 

Plano de transporte: estabelecimento de metas ambientais; redução do consumo de energia; redução das emissões de poluentes locais, o que tem a ver diretamente com a melhoria da qualidade do ar; e redução da emissão de gases de efeito estufa; estabelecimento de metas da participação do transporte público e não motorizado na matriz de deslocamentos – isso é fundamental – como estratégia de mudança da matriz energética no transporte público; promoção de articulação das fontes de financiamento de infraestrutura, veículos de transporte coletivo e fonte energética.
Se não fizermos esse cruzamento, não vai resolver. Não adianta dizer para as pessoas usarem o transporte público, porque o transporte público roda com combustível fóssil. Nós vamos aumentar as emissões. Ou seja, é preciso dinamizar o transporte público e, ao mesmo tempo mudar a composição da motorização, senão nada será resolvido.

Integrar o Plano de Transportes com as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, que é uma lei do âmbito do Ministério das Cidades. Portanto, essas duas leis precisam conversar; a ação integrada do Governo é fundamental.

Atualizar os padrões de qualidade do ar adotados pelo Brasil, os quais, no caso de alguns poluentes, estão defasados em mais 40 anos, para proteger a saúde da população; implantar um sistema nacional de monitoramento transparente da qualidade do ar nas regiões metropolitanas do País. Isso é fundamental. Isso é Ministério da Saúde, isso é Ministério dos Transportes, isso é Ministério de Minas Energia, isso é Meio Ambiente, isso é Indústria e Comércio.

Elaboração e divulgação de relatórios anuais de qualidade do ar dessas regiões metropolitanas e, para o Ministério da Saúde, de um inquérito para que possamos investigar os custos no sistema público da saúde gerados pela poluição do ar, produzidos por veículos, como disse o jornalista Washington Novaes, que é um decano do meio ambiente no Brasil, em artigo publicado no Estadão há duas semanas.

Então, são sugestões concretas. O Ministério de Minas e Energia tem de melhorar o seu plano, o Ministério dos Transportes tem de fazer o dever de casa e o Ministério da Saúde tem que se preocupar com a questão das doenças respiratórias, que são impactantes demais nos custos do sistema público de saúde.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Sérgio.

Passo a palavra a Drª Kátia Tancon – espero que essa seja a pronúncia correta –, Chefe da Assessoria Socioambiental do Gabinete do Ministério dos Transportes.

A SRª KÁTIA MATSUMOTO TANCON – Boa tarde a todos. 

Em nome do Ministério dos Transportes, eu gostaria de agradecer o convite da Comissão Mista na pessoa do Deputado Márcio Macêdo e de cumprimentar os demais membros da Mesa e os presentes a esta audiência.

Como trabalho na Assessoria Socioambiental do Ministério dos Transportes e, desde o ano passado, estamos trabalhando, Ministério do Meio Ambiente e Casa Civil, no âmbito do Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima (CIM) e na elaboração deste Plano Setorial de Transporte e de Mobilidade Urbana para Mitigação da Mudança do Clima (PSTM), então, juntamente com o Ministério das Cidades, elaboramos este Plano do qual hoje me cabe apresentar a parte sobre o transporte de carga. Depois o colega do Ministério das Cidades fará a apresentação sobre mobilidade urbana.

Pode passar, por favor.

Mas, para entendimento das pessoas, considero importante apresentar o contexto de como isso aconteceu.
Este Plano Setorial de Transporte e de Mobilidade Urbana para Mitigação da Mudança do Clima iniciou-se no âmbito do Ministério dos Transportes, com reuniões técnicas envolvendo as entidades vinculadas e contando com o apoio técnico do Instituto de Energia e Meio Ambiente (IEMA). 

Então o nosso primeiro passo foi justamente identificar e levantar a base de dados, as informações que nós teríamos disponíveis para a elaboração deste Plano. Por isso acabamos decidindo, no âmbito do Ministério, trabalhar com o Plano Nacional de Logística e Transportes (PNLT), que reflete o planejamento do setor, que, à época, em 2011, havia iniciado a sua revisão. Trabalhamos com os dados disponibilizados em outubro do ano passado. 

Como parte do PNLT, temos o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e também os inventários de emissões, que foram realizados tanto para veículos automotores rodoviários como para o transporte ferroviário de cargas, feito pela ANTT- Agência Nacional de Transportes Terrestres.

Com isso discutimos metodologia, premissas e simplificações que seriam necessárias para concluir essa elaboração e definir alguns cenários. E poderíamos trabalhar com os dados de que dispúnhamos sobre o PNLT. Fechamos essa discussão e ampliamos isso para outros setores – para a participação também da sociedade civil – até a conclusão deste Plano, que foi entregue em abril deste ano, no âmbito do Grupo Executivo do Comitê Interministerial de Mudança do Clima.

Pode passar. 

O objetivo do Plano Setorial de Transporte no que diz respeito ao transporte de carga para Mitigação da Mudança do Clima é contribuir para a mitigação das emissões de gases de efeito estufa no setor por meio de iniciativas que levem à ampliação da infraestrutura de transportes de cargas e à maior utilização de modos mais eficientes energeticamente. 

Como objetivo específico – iniciamos o trabalho em 2011 –, nós necessitamos ampliar o conhecimento sobre esse tema e sobre as implicações no setor desde então. Portanto, este era um dos objetivos específicos também: ampliar o conhecimento do assunto no âmbito do próprio Ministério, incorporando-o ao planejamento do setor de transportes; da mesma forma, contribuir, de forma alinhada, com outras políticas governamentais para tomada de decisão quanto à expansão e transferência para modos de transportes mais eficientes e soluções de infraestrutura e de logística que possam levar à redução efetiva de emissões; por fim, fortalecer os elos institucionais na perspectiva de criar os meios para transpor eventuais barreiras no aumento da capacidade do setor de transportes para mitigação da mudança do clima.

Pode passar.

Definido isso, nós trabalhamos em cima de dois cenários. Definimos um cenário que denominamos de PNLT. Este cenário considera a evolução dos momentos de transporte entre 2010 e 2031, que é o horizonte em que se trabalha no âmbito do PNLT, proporcionado pelo conjunto de todas as obras rodoviárias, ferroviárias e hidroviárias que estão indicadas no próprio Plano Nacional de Logística e Transportes. 

Ressalto que este Plano iniciou a sua revisão em 2011 e deve estar disponibilizado no site do Ministério até o final deste ano. Ele ainda está na fase final de revisão por parte do Ministério dos Transportes.

O outro cenário foi denominado cenário referência. Este cenário considerou a oferta viária, que estaria limitada à malha existente em 2010, ano em que nós, digamos, fizemos um corte dos dados. E aí não se levam em conta os investimentos que estavam sendo previstos para os demais anos.

Pode passar.

Colocando em gráfico essas projeções, temos aí, para o cenário PNLT, aquele que leva em conta todos os investimentos previstos no PNLT até 2031, emissões projetadas para 2020, que foi o ano de corte que nós fizemos, apesar de termos feito cálculos até 2031 de 98 milhões de toneladas de CO2.  

Aqui eu gostaria de ressaltar que consideramos os modos de transporte rodoviário, ferroviário e aquaviário, que são de competência deste Ministério. Também ressalto que não consideramos alguns tipos de cargas que denominamos no texto de cargas cativas, ou seja, aquelas cargas que vão continuar crescendo e se utilizam de um mesmo modo de transporte, como, por exemplo, minério de ferro, que é transportado, em sua grande parte, pelo modo ferroviário e deverá continuar sendo transportado por este modo. Aqui nós tentamos considerar as cargas que poderiam sofrer algum tipo de transferência modal, mudar de um modo de transporte para outro.

Pode passar.

Para o cenário referência, as emissões projetadas para o ano de 2020 seriam de 101 milhões de toneladas de CO2, considerando, da mesma maneira, os três modos: rodoviário, ferroviário e aquaviário.

Com isso, é lógico, percebe-se que o modo rodoviário continua e continuará sendo o grande modo de transporte utilizado também para cargas. Portanto nós incluímos, no final desse documento, recomendações de estudos e ações que levem realmente a uma maior transferência modal, algumas ações de estudos em que possamos utilizar cada modo de forma que ele nos propicie o que teria de melhor para transportar as cargas que nós temos pelo País.

Pode passar.

Temos aí uma comparação do potencial de redução de emissões até 2020. 

Comparando o cenário PNLT e o cenário de referência, com as barras na parte de baixo, mostramos o abatimento acumulado, que até 2031 chegará a quase 50 milhões de toneladas de CO2, considerando os investimentos do PNLT. E, na barra menor, em verde mais claro, o abatimento ano a ano. Certo? 

Em 2020, nós teríamos uma redução, um abatimento de 2,3 milhões de toneladas, sendo que o acumulado chegaria a 20 milhões de toneladas de CO2.

Pode passar.
(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA MATSUMOTO TANCON – E aí nós indicamos quais seriam as ações no PSTM, também baseadas no PNLT, que aborda 613 projetos que são divididos, classificados e modelados.

Próximo, por favor.

E essa modelagem realizada permitiu que algumas obras fossem agrupadas em alternativas, totalizando 24 alternativas entre ferrovias, hidrovias e também projetos rodoviários. Então fizemos uma simulação do que se ganharia para cada alternativa em termos de transporte ferroviário, rodoviário e aquaviário. 

Então, se pegássemos como exemplo – na primeira linha da tabela – uma das alternativas, a ligação ferroviária Transnordestina à hidrovia do São Francisco, por ferrovia, haveria emissão de 1 milhão, 121 mil toneladas de CO2. Em compensação, pelas rodovias existentes dentro do espaço considerado nessa modelagem, haveria um abatimento de mais de 3 milhões de toneladas de CO2. Da mesma maneira, das aquavias e das hidrovias próximas também a essa ligação ferroviária. Com isso o setor teria um ganho de dois milhões, setecentos e alguma coisa mil toneladas.

Fizemos essa simulação para entender mais ou menos como cada grupo de projetos poderia contribuir com o abatimento de emissões. 

Pode passar.

Já estou concluindo.

No próprio Plano, nós indicamos de que forma o monitoramente e a avaliação serão realizados. 

Temos, além das obras, no âmbito do Ministério dos Transportes, alguns estudos que já estão em andamento, como o Plano Hidroviário Estratégico, que já foi contratado e deve ser concluído até meados do próximo ano; avaliação ambiental estratégica sobre o Plano Nacional de Logística e Transportes, que já está em discussão no Ministério, também para ser realizado.

(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA MATSUMOTO TANCON – Por fim, nós elencamos várias propostas de estudos e de iniciativas que tomaremos no âmbito do Ministério dos Transportes, conjunto com outros Ministérios. 

Pode passar.

Não vou detalhá-lo aqui; ele está no Plano. Esse é só um exemplo das iniciativas que incluímos no Plano, às quais já demos início, depois da entrega e das consultas públicas que foram realizadas.

Pode passar.

Essas são as ações que estão em andamento.

Eu sei que o tempo é corrido, mas, lá no Ministério, a Assessoria Socioambiental está à disposição para quem tiver alguma dúvida ou sugestão. 

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Drª Kátia.

Passo a palavra ao Dr. Aguiar Gonzaga, analista de Infraestrutura da Secretaria Nacional dos Transportes da Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades.

O SR. AGUIAR GONZAGA VIERIA DA COSTA – Boa tarde a todos.

Em nome do Ministério das Cidades, agradeço a oportunidade de participar desta audiência pública, agradeço aos membros da Mesa e saúdo todos os presentes.

Como foi dito pela Kátia, do Ministério dos Transportes, o PSTM de Transporte e Mobilidade Urbana foi desenvolvido tanto pelo Ministério dos Transportes quanto pelo Ministério das Cidades.

Agora vou falar um pouco da parte relacionada a transporte e mobilidade urbana. 

O PSTM se baseou em medidas para promover a melhoria do sistema de mobilidade urbana, ampliando a acessibilidade e proporcionando uma redução de emissão de gases de efeito estufa e local.

Vale ressaltar que a parte de redução de emissões foi trabalhada como um cobenefício das ações que visam à melhoria do sistema de mobilidade urbana.

Aqui temos um breve histórico do desenvolvimento do trabalho, iniciado em setembro de 2011. De setembro a dezembro de 2011 foram feitas as atividades preliminares: identificação das medidas de mitigação, das fontes de informação, organização das bases de dados, identificação da metodologia, definição das premissas e elaboração dos cenários. 

Depois nós tivemos uma fase, entre janeiro e abril de 2012, em que foram realizadas diversas reuniões com especialistas e entidades do setor de Transporte e Mobilidade Urbana com o objetivo de melhorar as premissas adotadas no início dos trabalhos. Temos ali reuniões com a sociedade civil, com o Governo Federal, com o Governo de São Paulo, com o BNDES, com o Governo do Estado do Rio de Janeiro.

A partir da definição desse trabalho, na fase III, em abril de 2012, foi disponibilizada a versão preliminar do trabalho, que entrou em fase de consulta pública entre julho e agosto de 2012. Atualmente estamos na fase V, que é a consolidação das sugestões provenientes dessa consulta pública e a elaboração do documento final.

Pode passar.

O objetivo geral do Plano seria contribuir para a mitigação de emissões no setor, por meio de iniciativas que levam à ampliação da infraestrutura de transportes de cargas e maior utilização de modos mais eficientes no setor de mobilidade urbana. 

O aumento de sistemas eficientes de transportes públicos de passageiros contribui para a consecução de compromissos assumidos voluntariamente pelo Brasil.

Quanto aos objetivos específicos, eu não vou falar, porque já foi mencionado pelo Ministério dos Transportes. 

Pode passar. 

Aqui nós temos o cenário de projeções das emissões para o ano de 2020. Em 2020, nós teríamos a emissão de 150 milhões de toneladas, um acréscimo de 65,9 em relação ao ano de 2010. Pode-se observar também no gráfico que a maioria, 67% no caso, seria proveniente de emissões advindas do transporte individual e somente 33% do transporte coletivo.

Pode passar.

Com o objetivo de reduzir esse valor de 150 milhões de toneladas, foram elaboradas, pelo Ministério das Cidades, algumas ações para proporcionar essa redução. No caso, o que entra no cálculo para a redução das emissões seriam implantações de infraestruturas de transportes públicos coletivos contendo essas ações aqui listadas, como projetos da Copa do Mundo: Fifa 2014 e PAC e mobilidade nas grandes cidadãs: obras de metrô anunciadas até o momento da elaboração dessa primeira versão do Plano, investimentos com recursos do BNDES e investimentos dos Governos Estaduais e Municipais do Rio de Janeiro e de São Paulo.

Temos ali uma tabela em que foram listadas todas as quilometragens consideradas nos cálculos de abatimentos, chegando ao total de 1.311 quilômetros de extensão de investimentos.

Também ali estão presentes algumas outras medidas que foram listadas apenas como recomendações, tais como medidas associadas ao planejamento urbano e à política de mobilidade urbana que estariam relacionadas à elaboração de plano de mobilidade urbana, de acordo com a nova Lei de Mobilidade Urbana, de abril de 2012, implantação de instrumento de gestão e mobilidade urbana e substituição de fontes de energia no transporte público por ônibus.

Pode passar.

A partir daqueles cálculos de investimentos em infraestrutura mostrados nesse gráfico, há uma redução de 150 para 147, arredondando, porque, no total, 2,6 milhões de toneladas seriam o resultado do abatimento em 2020.

Pode passar.

Aqui são alguns indicadores presentes no Plano para o acompanhamento da efetividade da sua implantação, que seriam o acompanhamento das obras da Copa de 2014 e do projeto do PAC e grandes cidades e o acompanhamento dos projetos sob responsabilidade dos Governos Estaduais e Federal. Além disso, há um apanhamento posterior de operação em termos de quilômetros e uso de combustível. 

Espera-se também criar um sistema de informação e mobilidade urbana que ajude no acompanhamento da efetividade desse Plano.

Pode passar.

Aqui estão listadas algumas estratégias para a implementação do Plano. Há algumas ações orçamentárias, que seriam o incentivo à confecção dos Planos Municipais de Mobilidade Urbana e o estabelecimento de critérios estruturados para o objetivo de melhor seleção de propostas que potencializem o retorno à sociedade e atendam às políticas.

Algumas ações regulatórias de fontes de financiamento, tais como: a necessidade de articulação interministerial e interfederativa; de delineamento da diretriz da política nacional para o desenvolvimento de instrumento e a implantação em países de economias de baixo carbono; do financiamento da mobilidade urbana de baixo carbono por meio do Fundo sobre Mudança do Clima, dos fundos sociais e do pré-sal; de acompanhamento e análise do impacto da mobilidade urbana de baixo carbono na tarifa, devido a um possível incremento de custos referente à aquisição de material rodante e ao uso de combustível menos intensivo em carbono.

Pode passar.

Essa é uma proposta de estudo que está presente no Plano para subsidiar medidas que visem à introdução de novas tecnologias em transporte público, mediante a utilização de combustíveis menos intensivos em carbono.

Pode passar.

Aqui estão os próximos passos que estão sendo realizados para finalizar essa versão do Plano, que estará disponível a partir deste mês, que seriam: inserção dos dados do PAC Mobilidade Grandes Cidades, além dos de metrô considerados na versão disponibilizada para consulta pública; apreciação das contribuições referentes à consulta pública – nesse processo de consulta pública, nós tivemos 154 contribuições, contando com a fase presencial e as consultas provenientes da Internet. E também se faz necessária a revisão do cenário tendencial daquelas 150 milhões de toneladas, em função de novas premissas como o crescimento da frota, e a atualização do próprio Plano Decenal de Energia 2021, que tem alguns outros parâmetros de consumo de combustível, de penetração do uso de etanol. 

Era isso o que eu tinha para dizer.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Agradeço as palavras do Dr. Aguiar.

Vamos para as considerações finais. Antes, porém, eu queria que os palestrantes da assessoria do Ministério dos Transportes pudessem explicitar um pouco mais as metas do Plano de Transportes. 

O Sérgio fez algumas provocações muito pertinentes. Sou daqueles que não estão aqui para fazer crítica, mas acho que o Ministério dos Transportes poderia ter metas mais ousadas de diminuição da emissão de gás de efeito estufa, porque, embora distante da principal fonte de emissão do gás de efeito estufa, que são os desmatamentos, transporte tem uma participação significativa nesse processo. Eu gostaria de ver essas metas mais explicitadas e com um processo mais ousado de diminuição dos gases do efeito estufa, além de tentar buscar uma diversificação desse modelo que temos hoje. 

Sabemos que quanto mais se investe em energia, por exemplo, com o Plano de Energia, também poderíamos ter metas mais ousadas. Nós comemoramos, o Brasil todo comemora quando vê o aumento da produção de petróleo na utilização desse tipo de combustível, pela importância desse modelo. Mas, com o potencial que o Brasil tem, seria importante também para o Plano de Energia haver uma diversificação e uma busca de utilização desse potencial enorme de energia limpa que o Brasil produz, pois talvez seja um dos países que, num futuro próximo, possam deter tecnologia em relação a isso e liderar o Planeta nesse tema. 

Em relação ao transporte, também sei que não se muda uma matriz de uma hora para outra. Agora, como isso pode ser diversificado, buscando formas alternativas para ajudar não só na qualidade do transporte da população como também para um ambiente saudável?

Eu gostaria de saber se os senhores poderiam falar acerca desses pontos que o Sérgio colocou aqui.

Muito obrigado a todos. 

Passo para vocês. Cada um terá cinco minutos para as suas considerações finais.

Vamos começar pelo Dr. Paulo César Magalhães, para fazer as suas considerações.

Também agradeço as belas intervenções aqui feitas por todos os senhores neste que está sendo um debate muito qualificado e significativo.

Muito obrigado.

O SR. PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES – Agradeço os comentários feitos em relação ao Plano, basicamente os do Sr. Sérgio Leitão, do Greenpeace. Queria fazer umas colocações.
Apontei alguns itens aqui. O primeiro foi o investimento na exploração de gás e petróleo no pré-sal. Houve um aumento, como ele citou, na exploração, de custo e redução do investimento em biocombustíveis. Na verdade, ele fez uma comparação dos dois Planos para saber se houve aumento e redução no Plano 2020 e no Plano 2021, cuja consulta pública terminou dia 31 de outubro. E ele olhou só o investimento. 

Se olharmos a participação na expansão, veremos que houve um acréscimo muito grande das fontes renováveis. O Greenpeace sempre faz a crítica de que a grande usina não deveria ser considerada nesse cômputo de fontes renováveis, mas, se olharmos as PCHs – Pequenas Centrais Hidrelétricas, energia eólica e biomassa, veremos que a participação no incremento, nos próximos dez anos, na matriz, sai, por exemplo, no Plano 2021 – a biomassa, que foi o motivo da crítica e teve redução do investimento –, de 9 mil megawatts, em 2020, para 13,4 mil megawatts, ou seja, um incremento de mais de 40% de um Plano para o outro. Se considerarmos o somatório de pequenas centrais hidrelétricas, biomassa e energia eólica, o Plano 2020 previa, no ano de 2020, 27,1 mil megawatts. O novo Plano prevê 33,105 mil megawatts, ou seja, a participação das renováveis, em que nós incluímos as usinas hidrelétricas, que são importantíssimas, são fontes limpas e renováveis, passa, no Plano 2021, de 81,5% para 84,5%. Então, no Ministério de Minas e Energia, o Plano atual tem um incremento muito maior dessas fontes limpas e renováveis.

Em relação à eficiência energética de 4,5%, citada como baixa, parte dela já é abatida da carga. Por exemplo, na redução de perdas elétricas e de parte da eficiência dos processos produtivos, às vezes, nas projeções de demanda, já há uma redução da ordem de 5%. Então, no cômputo geral, essa grande eficiência do sistema é de algo em torno de 10%.

Em relação à energia solar, foi citada como exemplo a Alemanha pelo seu investimento nessa fonte. Essa deve ser a opinião de um ano, ou de alguns anos, antes da crise. A Alemanha foi um país que investiu muito em energia solar, energia fortemente subsidiada. No mundo inteiro, a energia solar só tem viabilidade econômica se receber subsídio. Na Alemanha, ela foi fortemente subsidiada e, com a crise econômica europeia, a Alemanha e outros países, como a Espanha, reduziram drasticamente esse subsídio. Hoje a Alemanha está implantando a pior das fontes poluidoras e emissoras de gás de efeito estufa, que são usinas a carvão. Recentemente estão sendo construídas, já entraram em operação algumas – seis termoelétricas a carvão na Alemanha – e certamente serão reativadas as usinas nucleares que tinham sido desativadas. 

A energia solar hoje está na faixa de R$350,00 a R$400,00 o megawatt/hora, enquanto, no Brasil, nós estamos fazendo leilões de energia, comprando energia de usinas hidrelétricas abaixo de R$80,00 e de biomassa, energia eólica, na faixa de R$100,00 o megawatt/hora. 

O Ministério entende que a energia solar vai ter, no futuro, uma participação importante na geração distribuída. Agora, nos Planos, ela não é considerada, porque o Ministério espera redução ainda maior desse custo, o que tem acontecido ao longo do tempo. 

Só completando, ele cita como mau exemplo a construção de Itaipu. Hoje o Brasil só tem uma matriz limpa e renovável, 45% da matriz energética é limpa e renovável – se considerarmos matriz de eletricidade, é da ordem de 80% – por conta das grandes usinas hidrelétricas de Itaipu e Tucuruí, que foram construídas no passado. Se não tivesse tomado essa decisão – sei que houve questões ambientais fortes que não foram consideradas à época –, certamente o Brasil não teria uma matriz limpa e renovável, como foi apresentado aqui. 

Então é com muito orgulho que nós temos essas usinas suportando o sistema elétrico. Para quem não sabe, energia solar, biomassa e eólica não são energias para trabalhar em base, porque a eólica ora tem vento, ora não tem; a solar, à noite não consegue gerar; e a biomassa ora tem safra, ora não tem. Usinas que trabalham em bases são hidrelétricas e termoelétricas, principalmente a carvão. Então é com muito orgulho que temos essas usinas hoje no nosso sistema. Esse é o motivo de termos uma matriz limpa e renovável.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Muito obrigado, Dr. Paulo.

Passo a palavra ao Dr. Guilherme Franco, para que faça suas considerações finais.

O SR. GUILHERME FRANCO NETTO – Muito brevemente, agradeço a oportunidade de participar, em nome do Ministério da Saúde, desta audiência. 

As considerações do Diretor do Greenpeace procedem. Não foi possível fazer detalhamento do Plano, mas a questão das relações da saúde com a poluição atmosférica está sendo considerada. De qualquer maneira, vamos considerar a sugestão de realização de um inquérito para fazer uma avaliação mais criteriosa do impacto financeiro sobre a saúde. E estamos acompanhando, no âmbito do Conama, as iniciativas voltadas para fazer com que nós tenhamos uma revisão da resolução que trata dos aspectos relacionados aos padrões de qualidade do ar aqui no Brasil.
Então, ficamos à disposição para colaborar com esse trabalho integrado não só de Governo, mas também da sociedade como um todo, para que possamos avançar na nossa agenda de mudança do clima no País.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigado, Guilherme.

Com a palavra o Sérgio Leitão, para suas considerações finais.

O SR. SÉRGIO LEITÃO – Paulo, esse argumento de que eólica e solar não são energias de base porque não funcionam o dia inteiro não me parece que seja mais pertinente, porque, em vários momentos do Brasil, quem queria vender a preços exorbitantes, quem vendia a energia de usinas térmicas a diesel, como no caso do apagão ocorrido no Governo Fernando Henrique, se utilizou desse mesmo argumento para dizer o seguinte: “Estão vendo? Esse monte de usina hidrelétrica, na hora em que não houve chuva, não serviu para nada”. Então, se utilizarmos esse argumento da intermitência, vamos ter que admitir que também ele se aplicaria, infelizmente, à questão das usinas hidrelétricas. 

Não estou dizendo para não utilizarmos o que se fez. Mesmo com os erros, temos que utilizar isso com uma base que nos permita superar os erros e não voltar a incidir neles. Infelizmente é o que a proposta do Plano Decenal de Expansão de Energia faz quando retoma o modelo de construção de grandes usinas na Amazônia baseado num alagamento de extensas áreas, porque, como não existem quedas d’água, como se trata de uma região muito mais plana, para se fazer barramento com grande reservatório há uma questão física: a água vai precisar se espraiar. Por isso se vai alagar um território equivalente a dez capitais do Brasil, com gente sendo desalojada, com doenças que vão se espalhar, porque há justamente a questão de vetores de transmissão, apesar do imenso roteiro de sofrimento que já é conhecido do Brasil. Infelizmente, é um País que conhece, mas não consegue levar as lições em consideração.

A questão da energia solar, desculpem-me... O Ministério de Minas, a Agência Nacional de Energia Elétrica fez uma resolução dizendo justamente que você pode ter agora, na sua casa, dois relógios: um mede o que você gastou e o outro, se você tiver um painel fotovoltaico instalado no seu telhado, mede o que você gerou. E você faz a compensação. O que a gente está pedindo é justamente para o Governo dizer o seguinte: “Se vocês fizeram uma resolução é porque acreditam nessa fonte. Então incentivem agora a população a fazer uso dela, para que a gente possa economizar”. 

Dizer que na Alemanha a solar foi abandonada por uma questão de preço não é verdade, porque lá está se aplicando. A energia é subsidiada em todo lugar do mundo. Aqui no Brasil é. O que acabamos de fazer ao reduzir o preço da energia? Reduzimos para o industrial que vai pagar, mas estamos aqui, coletivamente, suportando essa conta. Aquele desconto sai de algum lugar. Ele sai dos recursos do Tesouro. Então, a energia é subsidiada em qualquer lugar do mundo. E a questão é: para onde vai o subsídio e que tipo de fonte subsidiamos? O Brasil tem um pecado: continua subsidiando fonte suja, como é a questão do combustível fóssil.

Por fim, na questão das metas, as metas do transporte no Brasil – vou usar uma expressão dura, mas é a que me vem ao coração – são ridículas, porque, quando o Ministério das Cidades expõe que nós vamos, em 2020, ter 64% do nosso transporte individual – individual significa carro parado em engarrafamento no Eixo Monumental ou na Marginal Pinheiros em São Paulo –, isso significa que vamos ter mais poluição, mais emissões. E aí, quando ouço do Ministério dos Transportes um tênue indicador de meta de 2 milhões de toneladas de CO2 que serão reduzidas, isso significa o seguinte: nós não temos meta nenhuma, nós não temos política nenhuma, porque, só no ano de 2011, as nossas emissões de petróleo e gás atingiram 380 milhões de toneladas de CO2. Só em 2011, de 9 mil poços de petróleo que temos – isso significou 380 milhões de toneladas –, nós estamos falando que vamos reduzir 2 milhões? Não é nada. E quando comparamos, inclusive, com todas as obras hoje apresentadas como de mobilidade, Deputada, elas são simplesmente obras viárias para facilitar mais carros chegando mais rápido num congestionamento, o que não tem nada, nada, nada a ver com mobilidade.

Então, faço um apelo a esta Comissão Mista, ao senhor, como um Deputado compromissado com as causas populares, pois o Governo precisa ter chamada a sua atenção no sentido de voltar a dar o destaque que deu até 2009. Os exemplos estão aí: maior seca no Nordeste dos últimos 40 anos; chuva desastrosa em Petrópolis, em 2011, com mais de 400 mortes; furacão nos Estados Unidos, com novas tragédias já se anunciando – hoje já se anuncia a chegada de uma nova chuva torrencial naquela cidade –, e infelizmente nós ficamos distraídos e desatenciosos com os efeitos do que está acontecendo. Querem dizer que não há o problema, mas ele bate todo dia à nossa porta e infelizmente várias medidas do nosso Governo ajudam ou contribuem para agravá-lo ainda mais. Portanto, temos que correr, temos que ter o senso de urgência que infelizmente ficou perdido nos últimos anos.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigado, Sérgio.

Com a palavra a Drª Katia Tancon para suas considerações finais.

A SRª KATIA MATSUMOTO TANCON – Gostaria também de agradecer o convite feito ao Ministério dos Transportes e de dizer que essa iniciativa do Plano Setorial de Transporte e de Mobilidade Urbana, eu acho que já foi um trabalho bastante intenso em que, no caso do transporte de cargas, nós retratamos o Plano Nacional de Logística e Transportes, que é o planejamento do setor, lembrando que o gráfico que foi mostrado em relação às emissões nos dois cenários PNLT referência retira cargas cativas, ou seja, que nós estamos tentando trabalhar com transferência modal. 

Sabemos que o Ministério dos Transportes tem investido fortemente no transporte ferroviário, justamente buscando um equilíbrio da matriz modal. E foi isso que nós tentamos retratar, retirando cargas que nós sabemos que não passarão por transferência modal. Então, a ideia é continuar trabalhando nesse sentido, levando ao PNLT a questão de emissões de GE como um benefício que pode levar, sim, à utilização de modos de transporte mais eficientes. É nesse sentido que nós estamos trabalhando no âmbito do Ministério para inserir no planejamento do setor de transporte essas questões socioambientais.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigado, Dr. Kátia.

Passo a palavra ao Dr. Aguiar Gonzaga para fazer as suas complementações finais.

O SR. AGUIAR GONZAGA VIEIRA DA COSTA – Gostaria, mais uma vez, de agradecer a presença, aqui nesta audiência pública, do Ministério das Cidades. 

Foi mostrado na apresentação, dando certa razão ao representante do Greenpeace, um cenário bem tímido de 2,6 milhões de toneladas de redução de emissão no ano de 2020.
Quando se fala em redução de emissão de gases do efeito estufa em mobilidade urbana, é preciso tomar cuidado com certas premissas, porque, se fôssemos pensar, por exemplo, na substituição de combustíveis de veículos particulares de gasolina por etanol, conseguiríamos um abatimento bem maior naquela curva, mas, no âmbito da mobilidade urbana, não haveria grande solução com relação aos problemas enfrentados. 

Então, foi definida pelo Ministério das Cidades a utilização, nesse plano, da premissa de substituição de viagens de transporte individual motorizado por transporte público coletivo. Foi mostrado naquela tabela um investimento de infraestrutura de mil quilômetros aproximadamente. Isso resultou naquele valor de 2,6 milhões de toneladas de abatimento. 

Conclui-se, então, que é necessário um maior investimento em mobilidade urbana, em sistema de metrô, em sistema de corredores de ônibus, para que seja realizado um abatimento maior no cenário de 2020. 

No mais, gostaria de agradecer mais uma vez a participação.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigado, Dr. Aguiar. 

Quero agradecer imensamente a presença dos senhores e da senhora. Foi um debate extremamente rico sobre os temas setoriais fundamentais para o Brasil cumprir as suas metas de redução de gás de efeito estufa e contribuir, assim, para o combate às mudanças climáticas.

Queria antes que, em virtude do adiantado da hora, constasse no relatório dos trabalhos desta Comissão um discurso que fiz sobre os planos aqui debatidos na tarde de hoje, para compor o relatório final desta Comissão, podendo passar para os Anais desta Casa.

No mais, quero agradecer a presença de todos os senhores, assessores e técnicos que acompanharam esse debate e a todos que nos assistem e ouvem pelos meios de comunicação da Câmara dos Deputados e do Senado Federal nesta tarde.

Muito obrigado.

Uma boa tarde a todos.

(Iniciada às 14 horas e 20 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 50 minutos.) 
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